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Sistema de Incentivos às Empresas

OBJETIVOS DOS AVISOS:

ATRAÇÃO DE NOVO INVESTIMENTO EMPRESARIAL E EMPREGO PARA OS TERRITÓRIOS AFETADOS

Apoio a projetos que contribuam para:

Aumento do investimento empresarial em atividades inovadoras (produto ou processo) – PI 1.2  

Reforço da capacitação empresarial das PME para o desenvolvimento de bens e serviços – PI 3.3  



Sistema de Incentivos às Empresas

BENEFICIÁRIOS:

Empresas PME e Grandes Empresas (de qualquer natureza e sob qualquer forma jurídica)

MODALIDADE DE CANDIDATURA:

Projetos Individuais

Reembolsável:

Prémio – Superação dos Resultados - ALTERAÇÃO

Até máximo 60%

Não cumprimento ► Antecipação Reembolsos

Reembolso s/ juros:

8 anos c/ carência 2 anos

10 anos c/ carência 3 anos (Hotéis)

Despesas c/ formação | Não Reembolsável

a) Criação novo estabelecimento

b) Aumento capacidade produtiva 

(acréscimo ≥ 5 postos de trabalho)

c) Diversificação da produção de um 

estabelecimento para produtos não 

produzidos anteriormente naquele

Inovação Produtiva

(Aviso n.º 26/SI/2017)

TIPOLOGIA
NATUREZA DO INCENTIVO 

Inovação e Emprego

(Aviso n.º 27/SI/2017)

Criação de empresas ou novas 

unidades industriais ou de serviços e 

se proponham criar no mínimo 10 

postos de trabalho

Ações de formação → apresentadas de forma autónoma em candidatura ao Aviso n.º 18/SI/2017
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DESPESAS ELEGÍVEIS

PME

Todas, à exceção das previstas 

nas alíneas d) e e) do n.º 1 do art.º 

32.º do RECI

Inovação Produtiva

(Aviso n.º 26/SI/2017)

Inovação e Emprego

(Aviso n.º 27/SI/2017)

Não PME

Todas, à exceção das previstas 

nas alíneas c), d) e e) do n.º 1 do 

art.º 32.º do RECI

Setores da indústria e do turismo → construção de edifícios, obras de 

remodelação e outras construções

(turismo: 60% das despesas elegíveis; indústria: 35% das despesas elegíveis)

• Ter data da candidatura anterior à data de início trabalhos:

- INÍCIO DOS TRABALHOS – Trabalhos de construção ou qualquer compromisso firme que torne o investimento irreversível (ex.º: adiantamentos)

- Compra de terrenos, estudos de viabilidade e licenças NÃO SÃO CONSIDERADOS INÍCIO DOS TRABALHOS

Custos salariais – criação líquida de postos de trabalho, com contrato sem 

termo, no estabelecimento associado ao projeto de investimento (período de 2 

anos), com exceção dos custos salariais de cargos de gerência e de sócios da 

empresa.
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ÁREA GEOGRÁFICA DE APLICAÇÃO

• Territórios de baixa densidade

• Municípios com n.º significativo de empresas e nível de emprego 

afetado

• Municípios que integrem o âmbito territorial do Programa de 

Revitalização do Pinhal Interior 



Sistema de Incentivos às Empresas

• Taxa Base | 30% - Máxima 75% - ALTERAÇÃO

• Majorações:

10pp | Médias Empresas, Micro e Pequenas Empresas com Despesa Elegível ≥ 5 Milhões € - ALTERADA

20pp | Micro e Pequenas Empresas com Despesa Elegível < 5 Milhões € - ALTERADA

10pp | Empreendedorismo (Qualificado e Criativo)

10pp | Empreendedorismo Jovem ou Feminino

10pp | Territorial (Territórios de Baixa Densidade)

10pp | Promovam a Sustentabilidade Recursos

10pp | Execução do Investimento (Cumprir ou antecipar o plano de execução aprovado em candidatura)

10pp| Ações de Demonstração e Dinamização - REVOGADA

TAXAS GERAIS  - ALTERAÇÕES  



Fragilidades  nas  Candidaturas 

Condições analisar antes da elaboração da candidatura

Condições analisar na elaboração e antes da submissão da candidatura

• Ler o aviso de concurso que se quer candidatar

• Afetação de recursos internos à elaboração e execução da candidatura 

• Apresentar de uma forma clara e objetiva a estratégia da empresa

• Natureza do reembolso | Taxa 

• Prazo de execução

• Resultados a contratualizar – Prémio

• Ler e reler a candidatura na integra

• …..

• Setor de bens/ serviços transacionáveis (exportáveis e sujeitos à concorrência internacional).

• Situação económica financeira equilibrada

• Início trabalhos após submissão candidatura

• Enquadramento na RIS 3

• Afetação de recursos internos ao projeto

• …..



Fragilidades das candidaturas

A metodologia de cálculo para seleção e hierarquização dos projetos é baseada 

no indicador de Mérito do Projeto (MP), determinado pela seguinte fórmula: 

MP = 0,20A + 0,20B + 0,30C + 0,30D

em que:

A = Qualidade do Projeto; 

B = Impacto do projeto na competitividade da empresa; 

C = Contributo do projeto para a economia; 

D = Contributo do projeto para a convergência regional.

Exemplo Critérios de Seleçao de Candidaturas do Aviso Sistema de Incentivos “Inovação Produtiva”



FRAGILIDADES NAS CANDIDAUTRAS 

Motivos de não elegibilidade das candidaturas 

• Não contribuírem para os objetivos e prioridades enunciadas no Aviso 

(não ser evidente que o projeto assenta em estratégias de diferenciação,  de inovação e de marketing);

• Não terem enquadramento no âmbito sectorial

(não se enquadra na produção de bens e serviços transacionáveis e internacionalizáveis);

• Não terem o investimento sustentado por uma análise estratégica que identifique áreas de 

competitividade críticas para o negócio (diagnostique a situação da empresa nessas áreas críticas e 

fundamente as opções de investimento);

• Não apresentarem uma situação económica e financeira equilibrada;

• Projetos cuja despesa mínima/máxima elegível é inferior/superior ao estalecido no aviso;

• Início dos trabalhos antes da submissão da candidatura;

• Mérito do projeto inferior a 3.
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REGIÃO CENTRO



REGIÃO CENTRO – INVESTIMENTO EMPRESARIAL

Janeiro 2018

PROJECTOS APROVADOS:

CENTRO 2020+COMPETE = 3.672

INVESTIMENTO ELEGÍVEL:

CENTRO 2020+COMPETE = 2.503 M€

FUNDO:

CENTRO 2020+COMPETE = 1.325 M€
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Fundo aprovado e executado por NUTS III

Compete 2020 aprovado

Centro 2020 aprovado

Total executado
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Sistema de Apoio à
Reposição da Competitividade e 

Capacidades Produtivas

REPOR

Decreto-Lei n.º 135-B/2017, de 3 de novembro
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Sistema de Apoio à Reposição da Competitividade e 
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Sistema de Apoio à Reposição da Competitividade e 
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Objetivos - recuperação dos ativos empresariais danificados
total ou parcialmente, pelos incêndios ocorridos no dia 15 de 
outubro de 2017, nos municípios das Regiões Centro e Norte 
particularmente afetados.

Tipologia das operações e ações elegíveis                    
projetos de investimento destinados apenas a repor, total 
ou parcialmente, a capacidade produtiva diretamente 
afetada pelos incêndios de 2017.

Entidades beneficiárias - Empresas
(independentemente da sua natureza e da forma 
jurídica).
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Área geográfica de aplicação 
concelhos da Região Centro, com empresa(s) cujo(s) 
estabelecimento(s) estável(eis) foi(foram) atingido(s) pelos 
incêndios, podendo ser apoiadas empresas que tenham 
tido ativos empresariais danificados naqueles concelhos, 
embora não tenham neles estabelecimento estável.

Âmbito setorial                                                                       
projetos de todas as atividades económicas, com exceção 
dos projetos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 
1.º do Regulamento (UE) n.º 651/2014, da Comissão, de 16 
de junho de 2014 (setores da produção agrícola primária e 
da pesca e da aquicultura).
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Condições de Acesso (artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 135-
B/2017)

a) Estar legalmente constituídos;

b) Poder legalmente desenvolver as atividades e investimentos a que se candidatam;

c) Possuir, ou assegurar, os meios técnicos, físicos e financeiros e os recursos humanos 
necessários ao desenvolvimento da operação;

d) Ter a situação tributária e contributiva regularizada perante a autoridade tributária 
e a segurança social (salvo se o incumprimento decorrer diretamente dos danos 
provocados pelos incêndios);

e) Para efeitos de comprovação do estatuto PME, obter ou atualizar a correspondente 
Certificação Eletrónica, através do sítio do IAPMEI, I. P.;



Sistema de Apoio à Reposição da Competitividade e 
Capacidades Produtivas

In
cê

n
d

io
s 

o
u

t 
2

0
1

7
 –

R
e

p
o

si
çã

o
 d

a 
C

o
m

p
et

it
iv

id
ad

e
 e

 
C

ap
ac

id
ad

e
s 

P
ro

d
u

ti
va

s

Condições de Acesso (artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 135-
B/2017)

f) Declarar que procederam ao acionamento dos seguros existentes;

g) Garantir pelo menos 85 % do nível de emprego existente antes da ocorrência dos
incêndios;

h) Dispor de contabilidade organizada nos termos da legislação aplicável;

i) Demonstrar que não se trata de uma empresa sujeita a uma injunção de
recuperação, ainda pendente, na sequência de uma decisão anterior da Comissão
Europeia;

j) Declarar que, à data da ocorrência dos incêndios, não tinha salários em atraso.



Sistema de Apoio à Reposição da Competitividade e 
Capacidades Produtivas

In
cê

n
d

io
s 

o
u

t 
2

0
1

7
 –

R
e

p
o

si
çã

o
 d

a 
C

o
m

p
et

it
iv

id
ad

e
 e

 
C

ap
ac

id
ad

e
s 

P
ro

d
u

ti
va

s

Elegibilidade das operações (artigo 7.º do 
Decreto-Lei n.º 135-B/2017)

a) Duração máxima de 18 meses do período de 
investimento, contados a partir da data da primeira 
despesa, prorrogável por mais 6 meses em condições 
devidamente justificadas;

b) Iniciar a execução no prazo máximo de 6 meses, após 
a comunicação da decisão de financiamento;

c) Demonstrar que se encontram asseguradas as fontes 
de financiamento.
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Regras e limites à elegibilidade de despesas 
(artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 135-B/2017)

Despesas elegíveis 

a)Custos de aquisição de máquinas, equipamentos, 
respetiva instalação e transporte, ou a sua reparação 
(efeitos no prolongamento da vida útil);

b) Custos de aquisição de equipamentos informáticos;

c) Software;

d) Material circulante relacionado com o exercício da 
atividade (viaturas).
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Regras e limites à elegibilidade de despesas (artigo 8.º 
do Decreto-Lei n.º 135-B/2017)

Despesas elegíveis

e) Estudos, diagnósticos, auditorias, planos de marketing e projetos de 
arquitetura e de engenharia essenciais ao projeto;

f) Obras de construção, remodelação ou adaptação das instalações;

g) Aquisição de bens em estado de uso, em casos devidamente 
justificados, com a exceção dos bens que:

• Tenham sido anteriormente objeto de apoios públicos;

• Sejam adquiridos a terceiros não relacionados com o beneficiário, a 
fornecedores beneficiários de apoios previstos no presente Decreto-
Lei.
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Regras e limites à elegibilidade de despesas 
(artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 135-B/2017)

Elegibilidade Temporal

São elegíveis as despesas realizadas a partir do dia da ocorrência do 
incêndio. 
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Regras e limites à elegibilidade de despesas 
(artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 135-B/2017)

Despesas não elegíveis

a) Compra de imóveis, incluindo terrenos;

b) Trespasse e direitos de utilização de espaços;

c) Juros durante o período de realização do investimento;

d) Fundo de maneio;

e) Trabalhos da empresa para ela própria;

f) Despesas de funcionamento do beneficiário, custos correntes e 
de manutenção, incluindo stocks;
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Regras e limites à elegibilidade de despesas 
(artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 135-B/2017)

Despesas não elegíveis

g) Custos referentes a atividades relacionadas com a exportação, 
nomeadamente os diretamente associados às quantidades 
exportadas, à criação ou funcionamento de redes de distribuição 
no exterior ou a outros custos correntes ligados à atividade de 
exportação;

h) Despesas pagas no âmbito de contratos efetuados através de 
intermediários ou consultores, em que o montante a pagar é 
expresso em percentagem do montante cofinanciado ou das 
despesas elegíveis do projeto;

i) Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) recuperável, ainda que 
não tenha sido ou não venha a ser efetivamente recuperado pelo 
beneficiário.
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Taxa de financiamento e forma de apoio 
(artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 135-B/2017)

1 — Os apoios são atribuídos sob a forma de subvenção não
reembolsável;

2 — Na definição dos montantes dos apoios a atribuir é tido
em conta o valor dos prejuízos, deduzido do valor das
indemnizações dos seguros ou de outras doações ou
compensações recebidas para cobrir total ou parcialmente
os danos causados pelos incêndios.
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Taxa de financiamento e forma de apoio (artigo 
10.º do Decreto-Lei n.º 135-B/2017)

3 — As despesas elegíveis identificadas no artigo 8.º são 
financiadas até ao limite de:

85 %, no caso dos apoios até € 200 000;

70 %, para PME, na parcela que excede € 200 000;

25 %, para as restantes empresas que não sejam PME, na 
parcela que excede € 200 000.
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Taxa de financiamento e forma de apoio (artigo 
10.º do Decreto Lei 135-B/2017)

4 — O valor do apoio apurado que exceder o montante de 200 mil
euros não pode ultrapassar os custos resultantes dos danos
incorridos em consequência dos incêndios, calculados de
acordo com o anexo constante do Decreto–Lei.
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(1) Custos avaliados por um perito independente constante da lista publicada pela CCDR Centro ou reconhecido por uma empresa de seguros.

(2) O cálculo dos danos materiais deve basear-se no custo de reparação ou no valor económico do ativo afetado antes do incêndio, não devendo exceder o custo
da reparação ou a diferença entre o valor do bem antes e depois da ocorrência.

(3) A perda de rendimento tem como referência a suspensão total ou parcial da atividade por um período não superior a seis meses a contar da ocorrência. Deve
ser calculada comparando os dados financeiros (resultados antes de juros e impostos (EBIT), amortizações, e mão de obra relativos aos seis meses após a
ocorrência com a média dos três anos escolhidos entre os cinco anos que precederam a ocorrência do desastre, excluindo o melhor e o pior resultado financeiro e
calculada para o mesmo período de seis meses do ano.
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Projetos com apoio inferior a 200 mil euros 

• Investimento total: 100 mil euros

• Seguro: 20 mil euros

• Apoio = (Investimento – Seguro) * 85% 

= (100 mil € – 20 mil € ) * 85% = 68 mil €

No exemplo acima o apoio será de 68 mil €, que corresponde ao incentivo apurado, 
nos termos do artigo 10.º, representando um esforço de capitais próprios de 12% (12 
mil €).
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Projetos com apoio superior a 200 mil euros, para uma PME

• Investimento: 500 mil euros
• Seguro: 100 mil euros
• Custo do dano apurado: 350 mil euros

Menor dos dois valores:

Danos = 350.000 €

Apoio (duas parcelas):

1ª parcela = 200.000 € (235.294 € * 85%)

2ª parcela = 115.294 € [(400.000-235.294) * 70%]

TOTAL = 315.294 €

No exemplo acima, o apoio será de 315.294 euros que corresponde ao apoio apurado nos 
termos do artigo 10.º, representando um esforço de capitais próprios de cerca de 17% 
(84.706 €).
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s Exemplo 3 
Projetos com apoio superior a 200 mil euros, para uma PME

• Investimento: 500 mil euros
• Seguro: 100 mil euros
• Custo do dano apurado: 250 mil euros

Menor dos dois valores:

Danos = 250.000 €

Apoio (duas parcelas):

1ª parcela = 200.000 € (235.294 € * 85%)

2ª parcela = 115.294 € [(400.000-235.294) * 70%]

TOTAL = 315.294 €

No exemplo acima, o apoio será de 250.000 euros, que corresponde ao custo do dano 
apurado apurado nos termos do artigo 10.º.
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Elementos a submeter: 

1 – Documento que legitima a empresa a executar o investimento e a 
explorar o empreendimento/estabelecimento (contrato de compra e 
venda/arrendamento/comodato…).

2 – Extrato da declaração de remunerações da Segurança Social 
referentes ao mês anterior ao sinistro (setembro de 2017).

3 – Registo fotográfico dos bens sinistrados.

4 – Comprovativo de titularidade dos bens sinistrados.

5 – Extratos dos ativos fixos (mês anterior ao sinistro).

6 – Relatório da seguradora (se aplicável).
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s Pagamentos ao Beneficiário

a) Adiantamento inicial – com a celebração do termo de aceitação 
poderá ser concedido um adiantamento no montante de 20% do 
incentivo aprovado, até ao limite de 500 mil euros;

(O adiantamento inicial deve ser deduzido aos adiantamentos e 
reembolsos previstos nas alíneas seguintes)

b) Adiantamento contra fatura – pagamento do incentivo contra a 
apresentação de despesas de investimento elegíveis faturadas e 
não liquidadas, ficando o beneficiário obrigado a apresentar, no 
prazo de 30 dias úteis, a contar da data de pagamento do 
adiantamento, os comprovativos do pagamento integral da 
correspondente despesa;

c) Reembolso – de montante correspondente ao financiamento 
das despesas elegíveis realizadas e pagas pelo beneficiário;

A soma de todos os pagamentos não poderá ultrapassar 95% do incentivo aprovado ou 
apurado em função do grau de execução do projeto.
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CONCURSO DISPONÍVEL EM:
https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Candidaturas-abertas-auto

REPOR - Reposição da Atividade Económica

Reposição da Capacidade Produtiva diretamente afetada pelos incêndios 
ocorridos no dia 15 de outubro de 2017 (Fundos Nacionais)

Data de início: 06-11-2017 | Data de encerramento: 01-10-2018

AVISO REPOR-99-2017-01

ANEXO

Acesso Balcão 2020 para submissão de candidaturas

https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Candidaturas-abertas-auto
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GABINETE DE 

APOIO AO PROMOTOR



Gabinete de Apoio ao Promotor

Missão

INFORMAR, SIMPLIFICAR PARA INVESTIR

Disponibilizar

informação

aos investidores

Facilitar a interacção 

entre os agentes regionais

Fomentar 

o investimento no 

Centro de Portugal

centro2020@ccdrc.pt

Ou

www.portugal2020.pt

mailto:centro2020@ccdrc.pt
http://www.portugal2020.pt/


CCDRC

Rua Bernardim Ribeiro, n.º 80, Coimbra

T. 239 400 100

E. centro2020@ccdrc.pt

W. www.centro.portugal2020.pt

f. www.facebook.com/Centro2020

OBRIGADO!


